
 

 

A INDENIZAÇÃO NO ÂMBITO DA ADOÇÃO 
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RESUMO 

A devolução de crianças e adolescentes aos abrigos após a adoção ou durante o estágio de 
convivência tem ocorrido cada vez mais frequentemente, pois ainda que seja a adoção uma 
medida medida irrevogável, o Poder Judiciário acaba por acolher novamente estes adotandos 
devolvidos para evitar que fiquem no seio de uma família que não os quer mais. Desta forma, 
vê-se a necessidade de que haja a responsabilização civil destes adotantes, que devem 
indenizar a criança e o adolescente devolvidos com alimentos em razão do ato ilícito, danos 
materiais em razão da perda de uma chance, danos existenciais e danos morais, ante os 
inegáveis abalos psicológicos causados. 
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existenciais; indenização. 
 

1-Introdução 

 

A colocação da criança e do adolescente em família substituta visa atender seu direito 

a um ambiente familiar favorável a seu desenvolvimento físico, mental, moral e social, que 

proporcione liberdade e dignidade. No entanto, é cada vez mais frequente o caso de adotantes 

que procuram o Poder Judiciário para proceder à devolução dos adotandos, sem qualquer 

justificativa plausível para tanto, o que traz consequências irreparáveis para a criança e para o 

adolescente, tratados como mercadorias com defeito. 

A aplicação da responsabilidade no âmbito do direito de família vem sendo cada vez 

mais aceita pela doutrina e jurisprudência na medida em que muda a função tanto da 

responsabilidade civil quanto do direito de família; enquanto a responsabilidade civil deixa de 

ser vista com exclusiva ligação ao patrimônio, o direito de família passa a ser considerado 

campo de defesa dos direitos fundamentais. Assim, a jurisprudência brasileira vem cada vez 

mais aplicando a responsabilização civil aos adotantes que devolvem o adotando, com o 

escopo de evitar a ofensa aos direitos da criança e do adolescente. 

 

2-Conceito de adoção 
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O instituto jurídico da adoção é regulado atualmente pela Lei 10.406/2002 (Código 

Civil) e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/1990) com alterações advindas 

da nova Lei da Adoção 12.010/09, e encontra-se bem conceituado pelas palavras de diversos e 

respeitáveis autores, tais como Maria Helena Diniz2, que conceitua a adoção como um ato 

jurídico solene, onde, observados os requisitos legais e independentemente de relação de 

parentesco consanguíneo ou afim, um indivíduo estabelece vinculo fictício de filiação com 

outra pessoa, trazendo-a para sua família na condição de filho. 

Nas palavras de Carlos Roberto Gonçalves3, “adoção é o ato jurídico solene pelo qual 

alguém recebe em sua família, na qualidade de filho, pessoa a ela estranha”. 

A própria legislação, no art. 41 do Estatuto da Criança e do Adolescente4, dispõe a 

respeito do instituto, dizendo que a adoção atribui ao adotado a condição de filho, passando 

este a ter os mesmos direitos e deveres de filho, inclusive os sucessórios, desligando-o assim 

de qualquer vínculo com pais e parentes, salvo impedimentos matrimoniais. 

Ainda, para Caio Mário da Silva Pereira5, a adoção se dá quando uma pessoa, 

independentemente da existência de qualquer tipo de parentesco, recebe outra como filho. O 

parentesco, vale ressaltar, pode ser consanguíneo, que é aquele existente entre pessoas que 

mantém entre si um vínculo biológico, ou por afinidade, o existente entre cônjuges ou 

companheiros. Há ainda outra modalidade, o parentesco civil, como no caso da adoção, que 

não decorre de consanguinidade nem de afinidade6. 

Finaliza-se a conceituação do instituto da adoção com o ensinamento conclusivo de 

Moacir César Pena Jr7, que diz que, por maior que seja a variedade de conceitos, há 

concordância no ponto de que quando finalizado o processo de adoção, com sentença judicial 

e registro de nascimento, o adotado passa a possuir todos os direitos de filho, e integra-se de 

forma plena a sua nova família. 

 

2-Fundamentos da adoção 
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O instituto da adoção tem como fundamento essencial proteger a criança e o 

adolescente quando todas as outras possibilidades se esvaem, quando seus direitos encontram-

se ameaçados ou suprimidos. A colocação da criança e do adolescente em família substituta é 

medida excepcional de proteção que busca o amparo para estes indivíduos8. 

A finalidade da adoção nos dias atuais é voltada principalmente para o bem-estar da 

criança e do adolescente, cujo interesse deve ser colocado acima do interesse dos pais ou da 

família, objetivando alcançar a realização prática dos direitos fundamentais legalmente 

previstos. Se não houver mais possibilidades da criança ou do adolescente permanecer no 

núcleo de sua família natural, o Estado deverá intervir para, da forma mais rápida possível, 

criar ou recriar um lar para a criança9.  

Assim, além de atender também aos interesses de uma pessoa ou de um casal que não 

possa ter filhos biológicos ou queiram aumentar a família, baseando-se no direito ao 

planejamento familiar e no direito à filiação10, a adoção tem ainda como fundamento e 

importância a busca da concretização de direitos fundamentais, como a dignidade da pessoa 

humana e o direito à convivência familiar da criança e do adolescente.  

A Declaração dos Direitos da Criança11, adotada pela Assembleia das Nações Unidas 

de 20 de novembro de 1959 e ratificada pelo Brasil traz em seu sexto princípio a importância 

da convivência familiar para o desenvolvimento da criança e do adolescente, seja este 

convívio realizado com a família biológica ou, em situações excepcionais, com a substituta. 

Assim, dispõe que a criança precisa da presença de sentimentos como amor e compreensão 

para que possa ter o desenvolvimento completo de sua personalidade.  

A adoção não consiste em ter pena de uma criança ou conforto para solidão, remédio 

para a esterilidade ou solução para conflitos de casais, mas sim objetiva o atendimento das 

necessidades da criança ou do adolescente, dando-lhes uma família12. Além do exposto, a 
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adoção “acresce ainda um interesse público em propiciar à infância desvalida e infeliz a 

obtenção de lar e assistência”13. 

A convivência familiar se reveste de fundamental importância para o crescimento da 

criança e do adolescente, uma vez que traz a segurança necessária para que estes desenvolvam 

sua integridade emocional e física. Menores de dezoito anos serem educados e criados com 

pais biológicos ou adotivos deve significar sentir-se integrado a um núcleo de respeito, 

proteção e amor14.  

Importa ainda ressaltar que, além de dar à criança e ao adolescente abandonados o 

importante direito à convivência familiar, a adoção também resgata a sua dignidade15. O 

pensamento de que as crianças em casas de acolhimento estão protegidas, com alimentação, 

abrigo e cuidados, nem sempre é condizente com o que ocorre na realidade, uma vez que 

existem diversos tipos de instituições, algumas eficazes e outras menos eficazes. Ainda assim, 

em nenhuma delas a criança e o adolescente encontram o que deve haver de mais básico para 

um indivíduo em formação, que é a convivência com uma família, com a qual possa criar 

laços de afeto e a sensação de proteção e de segurança16. 

Conclui-se, por todo o exposto, que “a finalidade precípua da adoção é dar uma 

família a uma criança, é realizar o direito da criança de ter uma família”17. 

 

3-Causas da devolução da criança ou adolescente adotado 

  

Dentre os motivos que levam os adotantes a devolver a criança ou o adolescente, 

Bordallo cita como principal a não adaptação entre os membros da família que estava se 

formando18.  

Existem também casos onde o motivo foi a chegada posterior de filhos biológicos19, a 

cor da pele da criança20 ou a concretização da adoção de outra criança21. Geralmente, os 
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motivos de devolução, apesar de variados, tem como origem a falta de compreensão e de 

dedicação dos adotantes22. 

Existem adotantes que colocam a culpa da devolução na própria criança, alegando 

motivos injustificáveis como querer brincar com os brinquedos da irmã23, ou ser negra e 

roncar, como ocorreu com uma criança que já estava no convívio familiar há cinco meses24.  

Nota-se que em casos como estes de devolução de crianças e adolescentes há o total 

desrespeito às responsabilidades relativas à adoção previstas no Estatuto da Criança e do 

Adolescente, o qual dispõe que “Art. 33. A guarda obriga a prestação de assistência material, 

moral e educacional à criança ou ao adolescente, conferindo a seu detentor o direito de opor-

se a terceiros, inclusive aos pais”25.  

Além do despreparo, outro fator muito comum que leva à devolução é a idealização de 

um filho perfeito, como dito anteriormente neste trabalho em tópico que trata das expectativas 

e da fantasia da adoção. Tais idealizações são mais comumente encontradas em casais que 

tem motivações inadequadas para a adoção, como casais inférteis ou que perderam filhos e 

não tiveram o luto devidamente resolvido, casos em que os adotantes “trazem histórias de 

várias tentativas frustradas de ter um filho pela via biológica e a decisão pela adoção, nesses 

casos, é uma alternativa para tentar ultrapassar os sentimentos de frustração impostos pela 

infertilidade”26. Nos casos em que a adoção tem como motivo a caridade e o altruísmo, de 

acordo com Ghirardi27, acaba recaindo sobre a criança adotada uma exigência de que esta 
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Redonda]. [S.l.: s. n.], 2014, p. 9. Disponível em: <http://www.fundamentalpsychopathology.org/uploads>. 
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retribua a “bondade” dos adotantes, que criam grandes expectativas sobre o comportamento 

do adotando. 

Ainda, devido às longas filas de espera dos habilitados para a adoção, muitos 

adotantes decidem modificar o perfil da criança que haviam selecionado para aumentar a 

idade e conseguir diminuir o período de espera, sem que, no entanto, estejam preparados ou 

realmente desejem adotar uma criança mais velha ou um adolescente28.  

Conclui-se, portanto, que os preconceitos precisam ser superados e a idealização 

excessiva precisa ser substituída pela compreensão de que conflitos entre pais e filhos podem 

existir independentemente da origem da criança ou do adolescente, sendo eles filhos adotados 

ou filhos biológicos. 

 

4-Possibilidade legal de devolução da criança ou do adolescente adotado 

 

A adoção é medida irrevogável, de acordo com o artigo 39, § 1º do Estatuto da 

Criança e do Adolescente29, rompendo todos os laços entre a criança ou o adolescente adotado 

e sua família biológica30, com exceção dos impedimentos matrimoniais, que continuam 

existindo31. O vínculo de parentesco permanecerá por toda a vida, e até mesmo após esta32. 

Se, no entanto, a adoção não gerou qualquer vínculo de convivência, pode ser 

desconstituída33. 

No sistema jurídico atual, é incabível, portanto, a devolução de uma criança ou de um 

adolescente após o encerramento do processo de adoção, que se dá com o trânsito em julgado 

da sentença, pois estes passam a ser considerados filhos sem qualquer distinção de filhos 

biológicos, ante a isonomia conferida às filiações pelo artigo 227 § 6º da Constituição 

Federal.  
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Desta forma, uma tentativa de “devolução” seria enquadrada na tentativa de abandono 

de incapaz, tipificado no art. 133 do Código Penal brasileiro. Assim, a possibilidade jurídica 

de devolução se dá apenas antes do trânsito em julgado da sentença que defere a adoção34. 

A irrevogabilidade da adoção traz duas consequências, quais sejam, a impossibilidade 

de que o adotante desfaça a adoção que ele ensejou por iniciativa própria, e também a 

impossibilidade de que o adotado posteriormente revogue a adoção, ainda que tenha sido 

adotado durante a infância ou adolescência, preservando assim também os direitos do 

adotante35. 

No entanto, ainda que seja a adoção medida irrevogável, com frequência alguns 

adotantes devolvem a criança ou o adolescente que adotaram. Esta situação, por uma questão 

de praticidade, acaba sendo aceita, uma vez que a criança pode ser adotada por outra pessoa, 

que realmente queira ficar com ela, o que acaba por melhor atender seu interesse36.  

Durante o estágio de convivência, onde os adotantes possuem a guarda do adotando, 

de acordo com o artigo 35 do Estatuto da Criança e do Adolescente, “a guarda pode ser 

revogada a qualquer momento, mediante ato judicial fundamentado, ouvido o Ministério 

Público”37.  Entretanto, tem ocorrido cada vez com maior frequência a devolução de crianças 

e adolescentes às instituições de acolhimento com motivos injustificáveis dados pelos 

adotantes38. A guarda, justamente por ser revogável, é o vínculo mais vulnerável, que, 

portanto, precisa de maior atenção. Nem sempre ocorre nesta fase o devido e constante 

acompanhamento do Serviço Social, além de que não são estabelecidos pra a guarda muitos 

requisitos, como se faz com a adoção em si. Desta forma, o fato de existir a possibilidade 

jurídica de devolução da criança e do adolescente adotando apenas nesta fase é determinante 

para que a maioria das devoluções ocorra neste momento do processo de adoção39. 

                                                           
34 SOUSA, Walter Gomes. Devolução e abandono: duas experiências trágicas para a criança. Disponível 
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experiencias-tragicas-para-a-crianca/at_download/file>. Acesso em: 12 abr. 2017.  
35 GAMA, Guilherme Calmon Nogueira. A nova filiação: o biodireito e as relações parentais: O 
estabelecimento da parentalidade-filiação e os efeitos jurídicos da reprodução assistida heteróloga. Rio de 
Janeiro: Renovar, 2003, p. 624. 
36 DIAS, Maria Berenice. Manual de Direito das Famílias. 10ª ed., rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2015, p. 483. 
37 BRASIL, Lei 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 
providências. In: PLANALTO. Legislação. Brasília, 1990. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm>. Acesso em: 12 abr. 2017. Artigo 35. 
38 SPECK, S. e QUEIROZ, E. F. O sofrimento psíquico nos casos de devolução de crianças adotadas. In: XII 
CONGRESSO BRASILEIRO DE PSICOPATOLOGIA FUNDAMENTAL, 2014, Belo Horizonte, [Mesa 
Redonda]. [S.l.: s. n.], 2014, p. 9. Disponível em: <http://www.fundamentalpsychopathology.org/uploads>. 
Acesso em: 01 abr. 2017. p. 3. 
39 FRASSÃO, Márcia Cristina G. O. Devolução de crianças colocadas em famílias substitutas: uma 
compreensão dos aspectos psicológicos, através dos procedimentos legais. 2000. Dissertação de mestrado em 
psicologia – Curso de pós graduação em psicologia da Universidade Federal de Santa Catarina. p. 79. Disponível 



 

 

Importa ressaltar que o estágio de convivência consiste em um direito que tem como 

fundamento atender ao interesse da criança e do adolescente adotando, e não o interesse dos 

adotantes, de forma que possibilite legitimar devoluções injustificadas praticadas por estes40.  

Qualquer dúvida que possa surgir quando da interpretação do Estatuto da Criança e do 

Adolescente encontra sua solução sempre na hipótese que mais beneficiar a criança ou o 

adolescente, destacando-se aqui o princípio do melhor interesse da criança e do adolescente, 

incorporado na legislação brasileira através do Decreto nº 99.710/90. Portanto, onde houver 

falta de clareza na legislação, como se observa no caso do artigo 35 do ECA, considera-se 

sempre o que for melhor para a criança ou o adolescente. 

Conclui-se, pelo exposto, que os adotantes não podem alegar o exercício legal do 

direito quando da devolução da criança ou adolescente, usando como base legal a revogação 

da guarda durante o estágio de convivência, pois este não é direito constituído em seu favor. 

Ainda, de acordo com artigo 187 do Código Civil, “também comete ato ilícito o titular 

de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim 

econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes”41. Não há dúvidas de que excede 

os limites impostos pela boa-fé o adotante que, após levar uma criança a crer que terá uma 

família e um lar, a devolve para a instituição sem qualquer justificativa plausível.  

Portanto, é notória a necessidade de acompanhamento de profissionais de uma equipe 

técnica para a família durante o estágio de convivência para que haja suporte e apoio, através 

de ações socioeducativas e intervenções psicossociais42 com o objetivo de enfrentar as 

dificuldades apresentadas, reconhecer os conflitos e evitar a devolução, experiência dolorosa 

para os pais e principalmente para a criança ou o adolescente envolvido43. 

 

5-Danos psicológicos causados à criança e ao adolescente devolvido  
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A devolução de crianças e adolescentes à instituição de acolhimento causa 

significativos impactos, como problemas na construção de sua identidade, seu emocional, que 

ainda encontra-se em desenvolvimento, em suas relações sociais, incluindo as futuras, entre 

outros44. A interrupção do laço afetivo causado pela devolução muitas vezes faz com que a 

criança reedite na sua memória o sofrimento de sua história de abandono pelos pais 

biológicos45. 

O retorno ao abrigo institucional que ocorre após a devolução é para a criança ou o 

adolescente como uma dupla frustração, pois, além haver a culpa por terem sido rejeitados 

pela segunda família, que não os quis mais, também existe a vergonha de ter que retornar. 

Estes danos são ainda mais acentuados quando entre o início da convivência e a devolução há 

um grande lapso temporal46. É válido aqui destacar o entendimento de Souza de que o 

adotando na maioria das vezes se sentirá humilhado, depreciado, experimentará a vergonha 

diante dos outros acolhidos por não ter ficado com a família que lhe foi indicada, e pode até 

mesmo mudar o seu comportamento e isolar-se47. 

Outro problema trazido pela devolução, que vai além dos aspectos psicológicos da 

criança ou do adolescente, é o fato de que estes terão constada a devolução em seu histórico, o 

que acaba os estigmatizando e prejudicando ainda mais futuras chances de adoção. 

Ressalta-se que além do abalo e de todo o sofrimento psicológico sofrido pela criança 

ou pelo adolescente quando da sua devolução, além da dificuldade de serem posteriormente 

adotados, ainda há a probabilidade de que no futuro a vítima da devolução desenvolva 

condutas antissociais, uma vez que acaba absorvendo da experiência um entendimento de que 
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as relações sociais não são dignas de confiança e que dificilmente encontrará alguém que 

satisfaça suas necessidades48. 

A incapacidade de compreender o fato ocorrido, principalmente em crianças menores, 

pode desencadear mecanismos de defesa, como mau comportamento e até agressividade, o 

que causa prejuízos para a possibilidade de outra adoção. Algumas crianças e adolescentes até 

mesmo manifestam o desejo de não serem novamente adotados e a preferência de permanecer 

na instituição, por medo de que ocorra um novo abandono. Este comportamento pode ser 

entendido como uma troca de papéis pela criança ou adolescente, ou seja, o desejo de sair de 

posição de passividade para assumir um papel ativo, como se quisesse dominar a situação, 

acreditando que ele só não é adotado porque não quer, e assim, dominar o sofrimento49. 

Portanto, conclui-se que é necessário que sejam realizados trabalhos voltados a 

mudança de mentalidade dos adotantes em relação à adoção, com o objetivo de diminuir os 

preconceitos e as dificuldades envolvidas no processo adotivo, e desta forma evitar a 

ocorrência de devolução e minimizar estes traumas que são, na maioria das vezes, 

irreversíveis50. 

 

6-Aplicação da responsabilidade civil no direito de família 

 

O direito de família, que antes representava uma esfera mais existencial do direito 

civil, quase não possuía comunicação com a responsabilidade civil, que era considerada um 

capítulo mais patrimonial do direito civil. Hoje, entretanto, estes dois setores tem estreitado 

cada vez mais sua relação, aproximando-se em virtude das intensas transformações que 

sofreram ao longo das últimas décadas51. A responsabilidade civil deixou de ser vista como 

setor exclusivamente ligado ao patrimônio, devido ao advento do dano moral e de sua 

importância crescente.  
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De outro lado, a família abandonou seu antigo caráter unitário, com centro no 

matrimônio e a sua tradicional hierarquização, transformando o direito de família em um 

campo de defesa de direitos fundamentais e de inclusão das minorias, democratizando as 

relações familiares e reconhecendo os direitos das crianças e dos adolescentes. Portanto, após 

a renovação de ambos os âmbitos do direito civil, estes passam a se comunicar.  

Ademais, no âmbito das relações familiares, a lesão aos direitos fundamentais do 

cônjuge, companheiro e filhos se denomina dano endofamiliar e enseja a responsabilização 

civil (além de outras esferas do direito, como a penal), com o fim de ser ressarcido este dano. 

Assim, vê-se que integrar uma família não pode ocasionar uma redução ou exclusão da 

proteção da pessoa. Em outras palavras, pertencer a uma família não pode gerar qualquer tipo 

de imunidade quanto aos danos produzidos neste âmbito52. 

Embora ainda hoje alguns doutrinadores defendam a ideia de que existe certo perigo 

na aplicação de dano moral nas relações de família, por fatores como a monetarização das 

relações sociais53 e a ameaça à harmonia familiar, há que se observar o fato de que os 

membros de uma família são titulares de diversos direitos, destacando-se os direitos da 

personalidade e a dignidade da pessoa humana. Assim, não se pode admitir que os indivíduos 

que causem danos dentro do âmbito familiar, ainda que sejam estes de natureza moral, não 

sofram sanções54. 

 

7-Possibilidade de aplicação da responsabilidade civil no caso de devolução de 

adotandos 

 

O Código Civil de 2002 estabelece, à luz do art. 927, que aquele que por ato ilícito 

causar dano a outrem será obrigado a reparar-lhe o dano. Assim, uma condição essencial para 

a responsabilização civil dos adotantes que devolvem a criança ou o adolescente é a prática de 
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um ato ilícito. Ainda neste Código, o art. 186 estabelece que comete ato ilícito quem, por ação 

ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, viola direito e causa dano a outrem55.  

Como visto alhures neste trabalho, o adotante que devolve à instituição de 

acolhimento o adotando ou adotado fere diversos direitos de que estes são titulares, como o 

direito à convivência familiar, à dignidade da pessoa humana56, e também ao princípio da não 

discriminação, uma vez que quem devolve trata esta criança ou adolescente como objeto 

passível de devolução por sua condição de adotado, já que esta atitude não existiria sendo o 

filho biológico57. 

A Desembargadora do Tribunal de Justiça de Minas Gerais Hilda Teixeira da Costa, 

em processo de sua relatoria, manifestou em voto seu entendimento de que a devolução do 

adotando ou adotado é um ato ilícito que gera o direito à reparação, uma vez que os adotantes 

voluntariamente buscaram o processo de adoção e obtiveram a guarda da criança, resolvendo 

simplesmente devolve-la posteriormente, sem motivos, rompendo de forma brusca o vínculo 

familiar a que expuseram a criança. Assim, essa devolução, segundo a Desembargadora, 

consiste em abandono, devendo ser deferida a condenação destes adotantes ao pagamento de 

danos morais, danos materiais e obrigação alimentar58. 

Existem basicamente cinco argumentos principais contra a responsabilização civil dos 

adotantes nos casos de devolução da criança ou adolescente: a inexistência de vedação legal à 

devolução; a adoção somente produzir efeitos após haver sentença judicial; a devolução 

consistir em exercício regular de um direito; a possibilidade de devolução ser um dos 

fundamentos para a existência do estágio de convivência e, por fim; a ausência de risco para a 

criança e o adolescente, que serão devolvidos para a instituição de acolhimento. 

Em relação aos argumentos de que a devolução consiste em exercício regular de um 

direito e um dos fundamentos do estágio de convivência, estes não encontram guarida na 

melhor doutrina, pois o estágio de convivência existe com a finalidade de atender o melhor 

interesse da criança e do adolescente e o respeito a sua dignidade, verificando como o pai e a 

mãe solucionam os conflitos surgidos no cotidiano, se estão aptos a adotar a criança ou o 
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adolescente em questão e ainda se esta adoção será a melhor solução para esta criança ou este 

adolescente59. Sendo um direito instituído em favor da criança e do adolescente, não pode ser 

usado para mitigar seus direitos60.  

Quanto ao argumento de inexistência de riscos à criança ou ao adolescente e sua 

integridade psicológica, vê-se que desconsidera que a criança ou o adolescente estarem em 

um ambiente que fornece abrigo e alimento não modifica o fato de que estão privados do seu 

direito fundamental à convivência familiar e que experimentam pela segunda vez o 

sentimento de rejeição61, o que, sem dúvidas, traz grande possibilidade de que apresentem 

problemas na construção de sua identidade e de seu emocional62. 

Apesar de a responsabilização civil dos adotantes que devolvem as crianças ou 

adolescentes adotados ser criticada por alguns autores por não solucionar o problema, ou seja, 

dar uma família à criança ou ao adolescente, deve-se observar que a responsabilização 

permite que se obtenha recursos para que estes adotandos devolvidos possam ter acesso à 

terapia psicológica para superar traumas, além de proporcionar a eles acesso a um sistema de 

educação de qualidade. Enfim, estes recursos proporcionariam o mínimo de conforto material 

e uma perspectiva mais otimista do futuro, em uma tentativa de resgatar a confiança e 

autoestima destas crianças e adolescentes devolvidos63. 

 

8-Indenização por danos morais e materiais  

 

O dano moral pode ser definido como um dano extrapatrimonial que ofende os valores 

fundamentais da personalidade humana ou que sejam reconhecidos pela sociedade64. Sua 

mensuração pode ser dada através da diferença entre os sentimentos que o ofendido 

manifestava antes e os sentimentos que manifesta após o evento danoso. Ele é um dano 
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autônomo, independente de uma lesão ao patrimônio da vítima, ainda que o mesmo evento 

danoso cause também lesão patrimonial65.  

É nítido que existe dano moral quando a criança ou o adolescente, após criada a 

expectativa de que pertencerão a uma família, voltam à instituição de acolhimento66. Muitas 

vezes sem saber ou entender o motivo de seu retorno por aqueles a quem já considerava sua 

nova família, eles tem seu psicológico profundamente abalado, se culpando pela frustração da 

adoção.  

Quanto mais tempo o adotando passa com a família adotante, mais cresce o sentimento 

de afeto, segurança e a sensação de estar sendo aceito no núcleo da família. Desta forma, 

quando ocorre a devolução, está sendo cometida grande violência contra a criança ou o 

adolescente67. 

Ademais, o fracasso da adoção e o retorno à instituição de acolhimento trazem à 

criança ou adolescente a quebra da esperança de ter uma família e a crença de que talvez não 

exista ninguém realmente capaz de amá-los68. Este fracasso pode ser para a criança e para o 

adolescente tão desastroso que melhor seria que a tentativa de adoção nem tivesse ocorrido69.  

O dano moral nos casos de devolução de adotandos decorre da lesão causada aos 

direitos da personalidade, que englobam, além da dignidade da pessoa humana, sentimentos, 

imagem, relações afetivas, aspirações, hábitos, dentre outros70. Este dano moral, ou 

extrapatrimonial, é um gênero que possui outras espécies, como o dano moral puro, o dano à 

identidade, à vida privada, à intimidade, imagem, honra, integridade intelectual, dano 

existencial, dano à saúde, o derivado da morte, dentre outros71.  
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O dano existencial consiste na lesão causada ao conjunto de relações de ordem social e 

pessoal que auxiliam o desenvolvimento da personalidade de um indivíduo. Trata-se de uma 

mudança negativa, uma vez que a vítima do dano precisa mudar ou mesmo suprimir de sua 

rotina uma atividade ou um conjunto de atividades que já havia incorporado ao seu cotidiano. 

Em outras palavras, é uma mudança da qualidade de vida72. Trata-se de um dano autônomo, 

que para ser configurado não depende da existência de dano moral subjetivo, que é apenas 

uma consequência que pode decorrer deste, e nem do dano biológico, que consiste em lesão 

da integridade físico-psíquica73. 

Esta espécie de dano tem dois pontos principais, quais sejam, o dano a um projeto de 

vida e o dano à vida de relações. O dano a um projeto de vida é uma mudança no trajeto 

normal que a vida deveria seguir se não fosse essa interferência, enquanto o dano à vida de 

relações consiste em uma lesão à vida interpessoal, ou seja, a relação da vítima com outras 

pessoas74.  

Este dano existencial se coaduna com a situação da criança e do adolescente que são 

devolvidos à instituição após a adoção uma vez que esta devolução muda de forma abrupta o 

cotidiano destas crianças e destes adolescentes, indivíduos em desenvolvimento, e causa ainda 

uma interrupção do elo afetivo que já havia se consolidado ou estava se consolidando com a 

família substituta. A devolução traz uma mudança involuntária do local onde a criança 

morava, onde estudava, onde descansava e tinha seus momentos de lazer. Estas mudanças, 

quando impostas a seres em fase de desenvolvimento, atingem maiores proporções do que o 

dano moral puro75. 

Nesta esteira, vê-se que a devolução das crianças adotadas traduz-se em um dano, 

além de psicológico, em que são lesionadas questões de ordem moral, também existencial, já 

que um projeto de vida da criança é completamente rompido, negando-se o seu direito a uma 

família e desprezando sua condição de ser humano em desenvolvimento.  
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Ante todo o exposto, vê-se que a ausência de cuidados e o abandono moral violam o 

princípio da solidariedade familiar e integridade psíquica das crianças e dos adolescentes, o 

que configura dano moral que deve ser indenizado em valor suficiente para, pelo menos, 

tentar amenizar as sequelas psicológicas e existenciais com tratamento terapêutico76. 

A possibilidade de reparação patrimonial à crianças e adolescentes devolvidos por 

adotantes remonta à antiguidade, possuindo correspondente no Código de Hamurabi, que 

previa que: “Se o casal, após adotar, tivesse filhos e desejasse romper o contrato de adoção, o 

adotado teria direito a uma parte do patrimônio deles a título de indenização”77. 

O dano patrimonial aplicado às crianças e aos adolescentes configura-se na perda de 

uma chance, que é indenizável, e consiste em prejuízo causado para uma vítima que possuía 

legítima expectativa de obter um benefício. A responsabilidade civil pela perda de uma 

chance, em outras palavras, é o ressarcimento não pela vantagem perdida, mas sim pela perda 

da oportunidade de conquistar uma vantagem78. 

Quando a família resolve adotar uma criança em tenra idade, considerada “adotável” 

de acordo com os critérios de preferência dos adotantes, e depois a devolve, tira ou pelo 

menos minimiza consideravelmente sua chance de ser adotada por uma família que realmente 

iria legalizar o estado de filiação e proporcionar uma família a esta criança79.  

Assim, no caso da devolução, perde-se ou tem minimizada a oportunidade de ser 

adotado por uma família que proporcione conforto material e aprendizado de qualidade, o que 

traria a possibilidade maior de ter um futuro digno e sucesso profissional80. 

Esta perda da chance ocorre na maioria dos casos de devolução, uma vez que, além de 

ficar registrada a devolução no histórico da criança81, esta acaba passando da idade de 

preferência que os adotantes brasileiros têm82. Portanto, pode configurar-se o dano 
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patrimonial por perda de uma chance de outra adoção que proporcionaria à criança ou ao 

adolescente melhores condições de vida. 

Há ainda entendimento da jurisprudência brasileira de que, ademais da indenização 

pelos danos morais causados e a perda de uma chance, os adotantes que decidem devolver a 

criança ou o adolescente deverão também ser condenados à obrigação alimentar, em razão do 

ato ilícito cometido. Este ato ilícito que gera o direito da criança e do adolescente à reparação 

decorre do fato de que os adotantes procuram voluntariamente a adoção, passam certo tempo 

com esta criança ou adolescente, que pode inclusive consistir em vários anos, e depois os 

devolvem sem motivos ou com motivos injustificáveis, o que implica em um abandono desta 

criança ou deste adolescente devolvido83. 

Portanto, além da indenização relativa aos inegáveis danos morais causados à criança 

e ao adolescente, verifica-se também a possibilidade de que o adotante que resolve devolver 

seja condenado a arcar com obrigação de alimentos em favor do adotando, pelo ato ilícito da 

afronta aos direitos fundamentais da criança e do adolescente, como dignidade da pessoa 

humana, convivência familiar e responsabilidade parental. 

 

9-A prevenção da devolução 

 

É necessário que seja implementada uma nova cultura de adoção, que venha em 

substituição da atual, que aceita e entende o adulto que devolve a criança ou o adolescente ao 

abrigo depois de inseri-los na convivência de sua família, por acreditar que eles estavam 

fazendo uma caridade, cuidando sem obrigação nenhuma de uma criança ou de um 

adolescente que foi abandonado, que não era “seu”. Essa noção de adoção, que parte da 

sociedade bem como parte dos juristas possui, precisa ser mudada para a concepção de que 

crianças e adolescentes não são meros objetos de poder dos adultos, mas sim sujeitos de 

direitos que devem ser integralmente protegidos84.  

Percebe-se, no entanto, que apesar de não ter se enraizado ainda no Brasil um novo 

paradigma que trate a criança e o adolescente efetivamente como sujeitos de direito cujo 

melhor interesse deve ser sempre buscado, vê-se que doutrina e jurisprudência mais recentes 

têm dado mais importância, paulatinamente, à proteção destes indivíduos em 
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desenvolvimento. Acredita-se que mais decisões serão tomadas em favor destes, cada vez 

mais resguardando seus direitos e consolidando o princípio do melhor interesse da criança e 

do adolescente85. 

Portanto, ainda que o Estatuto da Criança e do Adolescente vise uma transformação 

social com a garantia do princípio da proteção integral e dignidade humana, conscientizando a 

sociedade para que haja eficaz e efetiva proteção86, deve-se ainda buscar uma forma de evitar 

que as crianças e adolescente sejam devolvidos no curso de um processo de adoção. Faz-se 

necessária a conscientização da família adotante87. 

Para que haja a prevenção do problema jurídico-social de crianças e adolescente em 

instituições que iniciam no processo de adoção e depois são devolvidos pelos adotantes, é 

necessária uma preparação adequada da família adotante, com suporte dos grupos de apoio à 

adoção, técnicos do judiciário e dos abrigos88. Afinal, não é possível acabar com o 

preconceito e falta de informação apenas com leis. É preciso que exista um processo muito 

mais amplo de esclarecimento e de educação que visem à conscientização daqueles que 

buscam a adoção. 

 
10-Conclusão 

 

A devolução dos adotandos no curso do processo de adoção ou após sua efetivação vai 

de encontro aos princípios e regras que tutelam os interesses destes indivíduos em 

desenvolvimento, diretrizes que devem ser respeitadas para a efetivação da proteção integral 

garantida à estes. 

Malgrado a adoção seja regida por estes princípios e por uma legislação especial, além 

de possuir diversos requisitos formais para sua efetivação, com a finalidade de preservar os 

direitos da criança e do adolescente, as famílias adotantes costumam passar por diversos 

obstáculos quando da adaptação do adotando à família. Isto ocorre devido a concepções 

internas, como expectativas altas, a fantasia da adoção, os motivos da adoção, como 
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substituição de uma perda, dentre outros, que podem acabar levando os adotantes à pretensão 

de devolução da criança ao Estado, o que enxergam como uma saída para quando a adoção 

não atinge as altas expectativas criadas. No entanto, a adoção visa atender principalmente as 

necessidades da criança e do adolescente e dar-lhes uma família, sendo a convivência familiar 

fundamentalmente importante para o crescimento da criança e do adolescente e seu 

desenvolvimento emocional e físico.  

Desta forma, resta claro que a retirada destes indivíduos de um núcleo familiar com a 

devolução à instituição acolhedora causa grandes danos a estes, que muitas vezes já formaram 

vínculos afetivos com a família adotante e acreditam já estar integrados a esta.  

Assim, em face dos danos psicológicos e existenciais causados, a criança e o 

adolescente devolvidos muitas vezes desenvolvem condutas antissociais, como 

comportamento agressivo, insubordinação, além de dificuldades de aprendizado e isolamento, 

o que dificulta a possibilidade de uma segunda adoção.  

Desta forma, a responsabilização civil dos adotantes quando presentes os pressupostos 

necessários permite a efetivação do fim social ao qual ser reserva o instituto da 

responsabilidade civil e visa reduzir os efeitos dos danos causados, uma vez que o valor da 

indenização pode custear tratamento especializado para diminuir os efeitos do abalo 

emocional. Além disso, esta responsabilização visa ainda desestimular a adoção por casais 

que não estejam verdadeiramente preparados e possam vir a devolver, uma vez que haverá 

consequências patrimoniais na devolução.  

Assim, observa-se a necessidade da realização de ações sócio-educativas e de uma 

minuciosa preparação psicossocial e jurídica dos adotantes, no intuito de que estes deem 

início ao processo de adoção apenas se realmente estiverem preparados e conscientes de suas 

reais motivações. Deve ainda ser sempre ofertado o apoio psicológico ao adotante e ao 

adotando durante e após o estágio de convivência, a fim de que estes tenham o auxílio 

necessário para enfrentamento de conflitos que podem surgir neste delicado período de 

adaptação. Tal auxílio, a ser realizado por grupos de apoio à adoção e equipe técnica do juízo, 

faz-se imprescindível, uma vez que, conforme constatado neste trabalho, a maioria das 

devoluções decorrem do despreparo e da falta de compreensão dos adotantes ante o 

compromisso que assumiram ao tomar a decisão de adotar, o que demonstra a necessidade de 

conscientização e educação. 
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